CONVÊNIO DE REESTRUTURAÇÃO DO
FÓRUM FISCAL DOS ESTADOS BRASILEIROS

· Publicado no DOU de 23.12.09, pelo Despacho 676/09.
· Prorrogado pelo Convênio publicado no DOU de 15.12.14.
Estabelece as bases de um novo pacto entre os Estados signatários e o Distrito Federal em torno do Fórum Fiscal dos Estados Brasileiros.

Os Estados signatários, por intermédio das respectivas secretarias de Fazenda, Finanças, Receita ou Tributação, os quais compõem ou passam a compor o Fórum Fiscal dos Estados Brasileiros - FFEB, congregação de Estados e do Distrito Federal criada por Convênio firmado em 23 de setembro de 2004 visando à promoção de ações e atividades que contribuam para o aperfeiçoamento do federalismo fiscal brasileiro, para o equilíbrio das relações federativas e para a eficácia das políticas nacionais de desenvolvimento, resolvem celebrar o seguinte 

C O N V Ê N I O
Cláusula primeira O presente instrumento, que representa um novo pacto em torno do Fórum Fiscal dos Estados Brasileiros - FFEB, é firmado pelos Estados e pelo Distrito Federal, por intermédio das respectivas secretarias de Fazenda, Finanças, Receita ou Tributação, descreve os objetivos, os modos de participação e de organização e esboça as atividades que serão desenvolvidas em seu âmbito.
Parágrafo primeiro O ingresso de Estados no FFEB após a formalização inicial deste instrumento se dará mediante Termo de Adesão.

Parágrafo segundo as secretarias de Fazenda, Finanças, Receita ou Tributação se farão representar perante o FFEB pelo titular da pasta.
Cláusula segunda O FFEB tem como objetivo fundamental realizar ações e atividades voltadas para o aperfeiçoamento do federalismo fiscal brasileiro, o equilíbrio nas relações federativas e a eficácia das políticas nacionais de desenvolvimento.
Cláusula terceira Todas as ações e atividades desenvolvidas no âmbito do FFEB, são de livre participação pelos Estados e poderão abranger:

Estudos e pesquisas;

Treinamento, formação e capacitação de servidores e/ou dirigentes;

Debates, simpósios, seminários, conferências e outros eventos sobre temas relacionados à tributação, às finanças públicas e ao federalismo fiscal;

Acompanhamento e análise de políticas públicas que afetem o equilíbrio federativo;

Formulação de alternativas, sugestões e proposições que contribuam para reduzir disparidades na repartição de recursos fiscais e para promover a cooperação intergovernamental nas políticas prioritárias para o desenvolvimento do País;

Constituição de base de informações sobre as finanças da federação;

Estudos comparados sobre o federalismo fiscal;

Organização e participação em missões nacionais ou internacionais voltadas para o conhecimento e a troca de experiências em matéria de tributação, finanças públicas e federalismo fiscal;

Organização, publicação e divulgação de estudos, análises e pesquisas envolvendo tributação, finanças públicas e federalismo fiscal;

Promoção e incentivo à troca de conhecimento e de experiências entre as administrações fazendárias.

Parágrafo primeiro As ações e atividades relacionadas acima poderão ser desenvolvidas por intermédio, com o apoio ou com a cooperação de instituições parceiras do FFEB sediadas no Brasil ou no exterior.

Parágrafo segundo Quando necessário, para maior efetividade das parcerias referidas no parágrafo anterior os Estados poderão firmar com a organização parceira, termo de cooperação que, por si, não implicará ônus para os Estados.

Parágrafo terceiro os trabalhos e documentos decorrentes ou resultantes das ações e atividades relacionadas no caput não serão tomados como posição oficial de Estado, de Estados, nem do Distrito Federal, farão menção expressa à respectiva autoria e, se for o caso, poderão conter notas de discordância.
Cláusula quarta O FFEB será dirigido por um Conselho Deliberativo composto pelo secretário de Fazenda, Finanças, Receita ou Tributação de cada Estado integrante e do Distrito Federal.
Parágrafo primeiro - Competirá ao Conselho Deliberativo escolher, dentre seus membros, o presidente e o vice-presidente do FFEB, para mandato de dois anos, admitida a recondução.

Parágrafo segundo O funcionamento do Conselho Deliberativo, bem como as atribuições do presidente e do vice-presidente constarão do novo Regimento Interno, que deverá ser editado em até trinta dias, contados da aprovação deste Convênio.

Parágrafo terceiro Caso o presidente ou o vice-presidente venha a deixar a titularidade da respectiva secretaria no curso de seu mandato no FFEB, o Conselho Deliberativo escolherá substituto para a posição vacante.

Parágrafo quarto As ações ou atividades do FFEB, inclusive as relativas aos programas de estudos e pesquisas, serão submetidas à apreciação do Conselho Deliberativo.
Parágrafo quinto As decisões do Conselho Deliberativo serão tomadas por maioria simples.

Parágrafo sexto Os casos omissos serão decididos pelo Conselho Deliberativo.

Parágrafo sétimo A participação no Conselho Deliberativo não será remunerada.

Cláusula quinta Este Convênio terá a duração de cinco anos, contados da data de sua assinatura, podendo ser denunciado, a qualquer tempo, por qualquer dos Estados, mediante notificação expressa à presidência do FFEB, com antecedência de sessenta dias, no mínimo.

Cláusula sexta O Estado que pretender se retirar do Fórum deverá comunicar aos demais, com antecedência mínima de sessenta dias.

Cláusula sétima A denúncia ou a retirada de um ou mais Estados não implica dissolução deste instrumento nem extinção do FFEB.

Cláusula oitava Por si só, este Convênio não comportará transferências financeiras entre os Estados.
Cláusula nona O FFEB será regido pelo presente Convênio a partir da data da respectiva assinatura, quando deixarão de produzir efeitos o Convênio de Criação do Fórum Fiscal dos Estados Brasileiros, de 23 de setembro de 2004 e respectivas alterações e o Regimento aprovado em 4 de dezembro de 2005.
Parágrafo único Para o exercício de 2010, o programa de estudos e pesquisas referido neste Convênio será aprovado pelos Estados e pelo Distrito Federal, dispensando-se, porém, a deliberação na forma prevista no parágrafo quarto da cláusula quarta.

Cláusula décima Este Convênio será publicado no Diário Oficial dos Estados signatários.

Presidente do CONFAZ - Nelson Machado p/ Guido Mantega; Acre - Mâncio Lima Cordeiro; Alagoas - Adaída Diana do Rego Barros p/ Maurício Acioli Toledo; Amapá - Arnaldo Santos Filho; Amazonas - Thomaz Afonso Queiroz Nogueira p/ Isper Abrahim Lima; Bahia - Carlos Martins Marques de Santana; Ceará - João Marcos Maia p/ Carlos Mauro Benevides Filho; Distrito Federal -André Clemente Lara de Oliveira; Espírito Santo - Bruno Pessanha Negris; Goiás - Lourdes Augusta de Almeida Nobre Silva p/ Jorcelino José Braga; Maranhão - Claudio José Trinchão Santos; Mato Grosso - Marcel de Sousa Cursi p/ Eder de Moraes Dias; Mato Grosso do Sul - Miguel Antônio Marcon p/ Mário Sérgio Maciel Lorenzetto; Minas Gerais - Pedro meneguetti p/ Simão Cirineu Dias; Pará - Vando Vidal de Oliveira Rego; Paraíba - Túlio Bartolomeu Lapenda p/ Anísio de Carvalho Costa Neto; Paraná - Heron Arzua; Pernambuco - José da Cruz Lima Júnior p/ Djalmo de Oliveira Leão; Piauí - Paulo Roberto de Holanda Monteiro p/ Antônio Rodrigues de Sousa Neto; Rio de Janeiro -Joaquim Vieira Ferreira Levy; Rio Grande do Norte - João Batista Soares de Lima; Rio Grande do Sul - Ricardo Englert; Rondônia - José Genaro de Andrade; Roraima - Antônio Leocádio Vasconcelos Filho; Santa Catarina - Pedro Mendes p/ Antônio Marcos Gavazzoni; São Paulo - Mauro Ricardo Machado Costa; Sergipe - João Andrade Vieira da Silva; Tocantins - Wagner Borges p/ Marcelo Olímpio Carneiro Tavares.

